Comarca da Capital - 15ª Vara Empresarial
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Mebezes
Processo nº 0089826-93.2004.8.19.0001 (2004.001.091714-3)
PROCESSO Nº: 2004.001.091714-3 PARTE AUTORA: JOSÉ CARLOS TAVARES LUCENA E OUTRO PARTE RÉ: BANCO BRADESCO ASSENTADA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO No dia 24 de maio de 2012, à hora marcada, na sala de audiências deste Juízo, na presença do Juiz, Dr. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES, foi feito o pregão de estilo, ao qual responderam as partes acompanhadas de seus advogados. Pelo MM. Juiz foi proferida seguinte sentença: ´Trata-se de ação movida por consumidor em face de instituição bancária, em que pede a revisão de contrato de financiamento imobiliário, com estorno dos encargos excessivos do contrato, notadamente juros extorsivos e ilegais. Pede, ainda, a condenação da ré ao pagamento de prêmio de seguro e repetição de indébito. Contesta a parte ré alegando a regularidade das cláusulas do contrato, bem como dos encargos e a correção do valor apurado como valor atual da dívida. Laudo pericial apurando a existência de saldo devedor. É o relatório, DECIDO. O contrato entre as partes é claro, devendo ser aplicados os encargos daquele, com as ponderações feitas no laudo pericial, notadamente a ilegalidade da capitalização de juros, a equivalência salarial. Sobre o valor do seguro, observo que manifestamente abusivo, pois cobrado em percentual proporcional à cobertura de quitação de saldo devedor ao final das parcelas avençadas, como no regime anterior, porém apenas previa quitação do valor financiado no caso de morte ou invalidez, consistindo em cláusulas em benefício unilateral para a instituição financeira, que a impôs em venda casada. Merece o pedido ser parcialmente acolhido, tão somente para reduzir pela metade o valor do prêmio, que deverá ser abatido do saldo devedor, que revisto para o valor de R$90.376,57 (fl. 344), deverá seguir a partir daquela data os reajustes e correção monetária do contrato, sem capitalização. Posto isso, JULGO PARCIALEMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, consoante o art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para REVER o contrato, expurgar a capitalização, fixar o valor do débito em R$90.376,57 (fl. 344), sendo atualizado a partir da data fixada no laudo pela correção e juros do contrato, não capitalizados, sendo deste valor abatidos os montantes depositados e metade do valor pago pelo prêmio, devidamente atualizado. Até o trânsito em julgado e, depois, até a liquidação do valor do débito, o autor deverá manter os depósitos mensais. Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus advogados e as custas serão divididas. Não interposto recurso de efeito suspensivo, cumpra-se o artigo 475-J do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publicada em audiência. Intimados os presentes. Registre-se. Nada mais havendo, foi encerrada a presente. Eu, mat.01/31514, TJ-I, digitei. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
